
6 6    R e v .  T R T 1 8 ,  G o i â n i a ,  a n o  1 4 ,  2 0 1 1

a Função PuniTiVa do dano MoRal decoRRenTe do acidenTe de TRaba-
lho1

Zélia de sousa lopes2

“saber não basta... desejar não basta. devemos fazer.”3

área do direito civil e do Trabalho

ResuMo: a teoria da responsabilidade civil continua em evolução cujo 
escopo é proteger a vítima do dano. nesse sentido, desenvolveu-se a função punitiva 
do dano moral que possui dupla finalidade: sancionatória e preventiva. desse modo, 
deverá ser punido o empregador que, mediante culpa grave ou obtenção de lucro 
ilícito, cause dano moral ao obreiro – inclusive quando for decorrente de acidente do 
trabalho - como resposta jurídica da sociedade.

PalaVRas-chaVe:  acidente do Trabalho –  dano moral – indenização 
punitiva 

suMáRio: 1. introdução – 2. acidente do Trabalho: Responsabilidade 
subjetiva e objetiva - 3. Funções da Responsabilidade civil: 3.1 Função reparatória; 
3.2 Função compensatória; 3.3 Função punitiva/preventiva do dano moral; 3.3.1 a 
indenização punitiva deve ser separada da compensatória; 3.3.2  Função punitiva 
do dano moral:pressupostos; 3.3.2.1 dano moral; 3.3.2.2 nexo causal; 3.3.2.3 culpa 
grave; 3.3.2.4 obtenção de lucro decorrente de ato ilícito; 3.3.2.5 Responsabilidade 
objetiva:excludente. – 4. Principais críticas à incidência da indenização punitiva no 
direito brasileiro: 4.1 Princípio da legalidade penal; 4.2 Princípio do ne bis idem(dupla 
punição); 4.3 enriquecimento sem causa e o destinatário da indenização punitiva – 5. 
a função punitiva do dano moral decorrente de acidente do trabalho: critérios para 
ixação – 6. considerações inais – 7. bibliograia.

1. inTRodução
o presente estudo sobre a condenação punitiva do dano moral decorrente

de acidente de trabalho visa questionar alguns dos critérios adotados pela jurisprudên-
cia pátria no que concerne a sua quantificação e ressaltar o seu alcance no mundo do 
trabalho. 

desse modo, para efeito de comparação, é importante observar os parâ-
metros adotados pela maioria das decisões judiciais brasileira: 

(...) a doença desenvolvida pelo reclamante tem lhe causado profundas 
aflições e angústias, haja vista os sucessivos exames e afastamento pelo 

1.Trabalho apresentado, em forma de monograia, para conclusão de curso de Pós-Graduação, latu sensu, 
televirtual, em inovações do direito civil e seus instrumentos de Tutela, anhanGueRa - unideRP /Rede lFG, 
em outubro de 2010. 

2.servidora Pública do TRT 18ª Região, graduada em direito pela universidade Federal de Goiás, e pós-gradu-
ada, latu sensu, televirtual, nas seguintes especialidades: Tutela dos interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos - unaMa,  direito Processual civil - unisul, e  direito e Processo do Trabalho – unideRP/ 
lFG.

3.GoeThe apud Marmelstein, p.542.
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inss. (...) a jurisprudência já sedimentou o entendimento de que a fixação 
do valor de indenização por dano moral deve ser feita por arbitramento 
(interpretação analógica do art. 953 do código civil), sendo que o órgão 
julgador deverá valorar aspectos como a gravidade do ilícito civil praticado, 
a repercussão do fato, a extensão do dano (art. 944 do código civil), a 
capacidade econômica das partes envolvidas e a duração do contrato de 
trabalho. além desses parâmetros, a doutrina e a jurisprudência também 
apontam uma dupla finalidade para o quantum indenizatório: o valor 
deve proporcionar à vítima alguma compensação e, ao mesmo tempo, 
inibir o transgressor da prática de novos atos ilícitos. acrescente-se, 
ainda, que na fixação desse valor indenizatório o órgão julgador deve 
pautar-se pelo princípio da razoabilidade, a fim de encontrar um valor 
que não seja ínfimo, nem excessivo para que não se converta em meio de 
enriquecimento sem causa. desse modo, afigura-se razoável a r. sentença 
que fixou  a indenização em R$ 15.000,00. (acÓRdão nº 20100115360/
Relator:  MaRcelo FReiRe GonçalVes/TRT2ª ReGião, publicado no 
doeletrônico de 05/03/2010)4 (g.n)  

assim, sem intenção de esgotar o assunto, analisa-se os seguintes critérios 
que são obstáculos para se efetivar a real natureza da função punitiva do dano moral: 
acumulação das indenizações de natureza compensatória e punitiva do dano moral, 
o princípio do enriquecimento sem causa e o destinatário da condenação punitiva 
decorrente do acidente de trabalho.

2. acidenTe do TRabalho: ResPonsabilidade ciVil subJe TiVa 
e obJeTiVa

no século XiX, o índice de acidentes do trabalho nas indústrias era muito 
alto. interpretavam-se os infortúnios como sendo fatos súbitos, fruto do acaso ou de 
imprevistos, decorrentes de causas externas. nesse ambiente de trabalho inseguro a 
vítima se sentia infeliz e sem sorte.5

com o tempo, perceberam que a maioria dos acidentes do trabalho ocorria 
por falta de prevenção dos riscos ambientais. 

somente em 1884, a alemanha instituiu a primeira lei específica visando 
proteger o acidentado e seus dependentes, servindo de inspiração para vários outros 
países. 6

no brasil, atualmente, a infortunística do trabalho está prevista na consti-
tuição Federal de 1988, nas leis nº 8.212/91 e 8.213/91 e no decreto nº 3.048/99.

a doutrina conceitua o acidente do trabalho como sendo “um aconte-
cimento determinado, previsível, in abstrato, na maioria das vezes, pois suas causas 
são perfeitamente identificáveis dentro do meio ambiente do trabalho, podendo ser 
neutralizadas ou eliminadas.”7

o artigo 19 da lei de benefícios da Previdência social deine o acidente do 

4.GonçalVes, Marcelo Freire. Revista do Tribunal do Trabalho da 2ª Região – 2009,  p.252/253.

5.caiRo JÚnioR, José. o acidente do trabalho e a responsabilidade civil do empregador. são Paulo: lTr, 
2003.

6.saad apud oliVeiRa, sebastião Geraldo. indenizações por acidente do trabalho ou doença ocupacional. 5. 
ed. são Paulo: ltr, 2009.

7.caiRo JÚnioR, op.cit., p. 41.
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trabalho como sendo aquele que ocorre no exercício do trabalho a serviço da empresa, 
provocando lesão corporal ou perturbação funcional que lhe cause a morte, perda ou 
redução, permanente ou temporária, de capacidade para o trabalho. 

além disso, nos artigos 20 e 21 dessa lei foram equiparadas ao acidente do 
trabalho as doenças ocupacionais, os acidentes de trajeto, os danos oriundos de caso 
fortuito ou força maior - provenientes de fenômenos naturais ou de causas agravadas 
pelas instalações dos estabelecimentos ou pela natureza do serviço - e todo acidente 
que ocorre com o empregado, fora do local de trabalho, quando ele estiver executando 
serviços sob ordens do patrão.

nessa senda protetora, o estado, por meio do instituto nacional do se-
guro social -inss, assegura aos trabalhadores vítimas de acidente de trabalho alguns 
benefícios sociais, como auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez ou pensão por 
morte aos seus dependentes, com objetivo de lhes garantir o sustento. 

outrossim, a constituição da República de 1988 prevê a responsabilida-
de subjetiva do empregador, no artigo 7º, inciso XXViii “seguro contra acidentes de 
trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa”.

desse modo, o empregado tem direito também às indenizações resultantes 
de dano material e moral decorrentes de acidente do trabalho, quando o empregador 
agir de forma culposa, como, por exemplo, quando deixar de cumprir as normas de 
segurança, higiene e saúde do trabalhador.

Porém, muitas vezes o lesado não possuía aptidão para demonstrar no 
processo a culpa do agente do dano, seja por falta de recursos financeiros ou pela 
insuficiência de meios8 e, por conseguinte,  o magistrado não concedia o pleito inde-
nizatório9.

Por isso, em preenchimento de tal lacuna e visando à proteção da 
vítima, criou-se a responsabilidade civil objetiva que prescinde da prova da culpa para 
responsabilizar o agente causador do dano. 10 

Todavia, a caracterização dessa responsabilidade civil objetiva decorre de 
lei ou do exercício de atividade de risco, consoante previsão do código civil de 2002, no 
art. 927, parágrafo único: “haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de 
culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida 
pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.”

nesse sentido, o enunciado nº 38 aprovado na Jornada de direito civil, 
promovida pelo centro de estudos Judiciários do conselho da Justiça Federal em 
2002, delineou o instituto da atividade de risco: “(...) configura-se quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano causar a pessoa determinada um ônus 
maior do que aos demais membros da coletividade.”

Portanto, a atividade será de risco quando contiver potencialidade danosa 
em comparação com a normalidade média e quando o risco resultar do exercício de 
determinada atividade perigosa e não do comportamento do agente. Por isto, será 
indiferente, para a configuração da responsabilidade civil objetiva, se o ofensor agiu 
ou não com culpa.  

a responsabilidade objetiva está embasada no princípio da equidade, 
pois, se por um lado, o empregador beneficia-se com a atividade de risco, colocando 
em perigo a vida, a saúde e outros bens dos seus trabalhadores ou de outras pessoas, 

8.PeReiRa, caio Mario da silva. Responsabilidade civil. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.

9.oliVeiRa, op. cit., p. 97.

10.PeReiRa, op.cit., p.190. 
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por outro lado, deve-se desonerar a vítima do infortúnio de ter que provar a existência 
ou não da culpa da empresa.

em posição linear, o colendo Tribunal superior do Trabalho, na 1ª Jornada 
de direito Material e Processual, em brasília, no dia 23/11/2007, aprovou os enunciados 
de números 37, 38 e 41 concernentes aos infortúnios trabalhistas: 

nº 37 ResPonsabilidade obJeTiVa no acidenTe do TRabalho. 
aTiVidade de Risco 
aplica-se o art. 927, parágrafo único, do código civil nos acidentes do 
trabalho. o art.7º, XXViii, da constituição da República, não constitui 
óbice à aplicação desse dispositivo legal, visto que seu caput garante a 
inclusão de outros direitos que visem à melhoria da condição social dos 
trabalhadores. 
nº 38 ResPonsabilidade ciVil.  doenças ocuPacionais decoR-
RenTes dos danos ao Meio aMbienTe do TRabalho.
nas doenças ocupacionais decorrentes dos danos ao meio ambiente do 
trabalho, a responsabilidade do empregador é objetiva. interpretação sis-
temática dos artigos 7º, XXViii, 200, Viii, 225, § 3º, da constituição Federal 
e do art. 14, § 1º, da lei 6.938/81.
nº 41 ResPonsabilidade ciVil. acidenTe do TRabalho. Ônus da 
PRoVa.
cabe a inversão do ônus da prova em favor da vítima nas ações indeniza-
tórias por acidente do trabalho.

3. as FunçÕes da ResPonsabilidade ciVil 
as normas que regem a responsabilidade civil devem ser vistas sob

o enfoque funcional11 para que se alcance o objetivo fundamental da República
Federativa do brasil referente à construção de uma sociedade livre, justa e solidária,
bem como a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º incisos i, iV da cF/88). 

 a doutrina desenvolveu várias funções especíicas para a responsabilidade 
civil que vêm sendo inseridas, lentamente, no corpo das normas. as principais funções 
são as seguintes: reparatória, compensatória e punitiva/preventiva.12 

3.1 Função reparatória
a função reparatória da responsabilidade civil, também conhecida como 

ressarcitória, tem como objetivo “restabelecer na medida do possível a situação 
patrimonial da vítima ao estado anterior ao dano, mediante o princípio do restitutio in 
integrum”.13 

o código civil  de 2002 dispõe no seu artigo 402 sobre o critério 
para o ressarcimento do dano material nos seguintes termos: “salvo as exceções 
expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor abrangem, além 
do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar”. 14

dessa forma, deverá o ofensor cobrir todo o prejuízo material sofrido 
pela vítima, visto que “trata-se verdadeiramente de um mecanismo de concretização e 

11.Giancoli, brunno Pandori. Funções da Responsabilidade civil. Texto elaborado para a 1ªaula da disciplina 
Responsabilidade civil: Recentes inovações, ministrada no curso de Pós-graduação lato sensu televirtual em 
inovações do direito civil e seu instrumentos de Tutela – anhanguera – unideRP/Rede lFG.

12.ibid., p. 5.

13.diniZ, curso de direito civil brasileiro. são Paulo: saraiva, 2006.

nacional. são Paulo: saraiva, 14.FiGueiRedo, Fábio Vieira; Giancoli, brunno. direito civil – coleção oab 
2009.
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manutenção do princípio da propriedade privada.”15

3.2. Função compensatória
a função ressarcitória distingue-se da compensatória no que tange à 

natureza do dano, haja vista que aquela lesão é patrimonial e esta é moral. Portanto, 
torna-se   impossível a tentativa de se voltar à situação anterior ao dano moral sofrido 
pelo ofendido, porque o objeto afetado é o seu próprio ser e não os seus bens 
patrimoniais.16

Podem ser dados os seguintes exemplos: 1º - um empregado que se 
torna improdutivo em razão de sofrer acidente do trabalho e, por isso, passa a se sentir 
excluído do convívio social e familiar. essa exclusão lhe acarreta “prejuízos ou ofensa 
à honra, à intimidade e aos sentimentos mais nobres da pessoa humana, ferindo a sua 
dignidade e causando dor”;17 2º - o falecimento de um trabalhador, em decorrência do 
acidente do trabalho, pode causar em seus familiares um sofrimento imensurável que 
se traduz em dano moral. 

a partir daí, a ordem jurídica desenvolveu a função compensatória 
com o objetivo de assegurar à vítima um benefício que lhe seja capaz de amenizar 
as consequências negativas decorrentes da lesão de seus direitos personalíssimos - 
intimidade, privacidade, imagem de alguém - que, muitas vezes, são reveladas pelos 
sentimentos de tristeza e dor.18

o benefício pode ser de natureza pecuniária ou não. Às vezes, em alguns 
casos, um mero pedido de desculpas do ofensor ao ofendido pode ser o suficiente para 
compensá-lo da dor moral causada por aquele.

Mas, comumente, o dano moral sofrido pela vítima é compensado 
monetariamente.

a doutrina e a jurisprudência têm adotado esse caminho, porque, apesar de 
não se poder restaurar o statu quo ante da vítima lesada, pode-se, às vezes, compensá-la 
com um valor pecuniário que lhe possa proporcionar algum prazer, como, por exemplo, 
uma viagem ou a compra de algum objeto que lhe traga conforto, servindo-lhe como 
um bálsamo para os males da alma.19  

além disso, a doutrina demonstra que está imbuído na natureza do dano 
moral tanto o caráter compensatório quanto o punitivo.

nesse sentido é a posição do Ministro Moreira alves: 
(...) a ideia de compensação, isto é, a substituição da tristeza por prazeres 
que a pecúnia poderia propiciar, serve de fundamento à reparação do 
dano moral apenas para vítimas das classes mais desfavorecidas para as 
quais ‘um aparelho de televisão, uma viagem, podem atuar como motivo 
de alegria’. se, no entanto, fosse esse o único fundamento da reparação, 
afirmou-se, a vítima rica, uma pessoa de posses, ‘jamais seria indenizada’. 
daí resulta o entendimento de que a reparação do dano moral tem também 
um caráter de pena: é uma justa punição que deve reverter em favor da 
vítima.20

3.3 Função punitiva/preventiva do dano moral
a inserção da função punitiva do dano moral na ordem jurídica brasileira 

15.Giancoli, op.cit., p.2.

16.Giancoli, op.cit.,  p.2.

17.Melo, Raimundo simão. direito ambiental do trabalho e a saúde do trabalhador. 3º ed. são Paulo: ltr, 
2008.

18.Giancoli, op.cit.,  p.2.

19.MoRaes, Maria celina bodin. danos à pessoa humana: uma leitura civil-constitucional dos danos morais. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2009.

20.alVes, apud  MoRaes, p.221.
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ocorreu pela jurisprudência e, posteriormente, pela doutrina,21 com fundamento na 
teoria do desestímulo.22

a teoria do desestímulo visa inibir o agente causador do dano moral indivi-
dual, que atua mediante condutas ilícitas e antissociais, reduzindo significativamente o 
seu patrimônio. Por isso, o lesante deve ser condenado ao pagamento de uma indeniza-
ção de cunho pedagógico cujo valor deva ser relevante o suficiente para conscientizá-lo 
de que respeitar a dignidade alheia é mais econômico do que violá-la.23 como também 
não há melhor exemplo aos ofensores do que a punição de um deles.24 

a função punitiva do dano moral é inspirada no  instituto do punitive 
damages que é a teoria do exemplary damages do Reino unido  desenvolvida e aplicada 
nos estados unidos da américa e que no brasil recebe as seguintes denominações 
condenação punitiva25 e caráter pedagógico.26

a modalidade punitiva/ressarcitória anglo-saxônica influencia os juristas 
brasileiros no que tange à sua finalidade sem perder de vista a realidade cultural, 
econômica e jurídica do brasil.27

no direito estrangeiro, a função punitiva incide independentemente da 
natureza do dano, ou seja, tanto faz se é de cunho patrimonial ou extrapatrimonial.28

a doutrina brasileira é consentânea no que tange a não incidência da 
função punitiva do dano material sob o fundamento de que a indenização patrimonial 
está limitada à extensão do dano (art.944 do cc). 

entretanto, há divergência no que concerne à aplicação da função punitiva 
do dano moral.  

o principal argumento apresentado pelos doutos para não aplicar a função 
condenatória do dano moral é o fato de não haver previsão legal.29

Porém, é crescente a interpretação civil-constitucional de que a conde-
nação punitiva se aplica no caso de dano moral, por dois motivos: a) esta lesão não é 
passível de medição, não incidindo, assim, a limitação do artigo 944 do código civil 
que é restrita ao dano patrimonial;30 b) e, porque, o dano moral resulta da violação do 
princípio da dignidade da pessoa humana, cujo valor é reconhecido universalmente e 
o seu conteúdo é de natureza ética, sendo irredutível diante dos valores de natureza 
econômica.31 

com base nos ensinamentos do filósofo Kant, o escritor abbagnano apre-
senta um parâmetro para identificar o princípio da dignidade da pessoa 
humana: 
conforme a exigência enunciada por Kant como segunda fórmula do 
imperativo categórico: ‘age de tal forma que trates a humanidade, tanto 
na tua pessoa como também na pessoa de qualquer outro, sempre como 

21.MoRaes, op.cit., p. 218. 

22.Giancoli, op. cit., p. 2.

23.Giancoli, op.cit., p.2.

24.FiGueiRedo, Giancoli, op. cit., p. 142.

25.sousa, Rodrigo Trindade de. Revista legislação Trabalhista, vol.75, nº05, 2011, p. 573.

26.sanTos, enoque Ribeiro. contribuições à ixação da indenização do dano moral trabalhista: a tese da 
aplicação dos exemplary ou punitive damages. Revista dos Tribunais: são Paulo, ano 30,  n.114, .187-198, 
abril/junho 2004.

27.sousa, op. cit., p. 573.

28.andRade, op.cit.,p. 311.

29.MoRaes,  op. cit., p. 257.

30.andRade, op. cit, p. 311.

31.ZaneTTi, Fátima.  a problemática da ixação do valor da reparação por dano moral. são Paulo: lTr, 2009. 
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um fim e nunca como um meio (Grundlegung zur Met. der sitten, ii)’. esse 
imperativo estabelece que todo homem, aliás todo ser racional, como fim 
em si mesmo, possui um valor não relativo (como é, p. ex., um preço), mas 
intrínseco, ou seja, a dignidade. ‘o que tem preço pode ser substituído por 
alguma outra coisa equivalente, o que é superior a qualquer preço, e por 
isso não permite nenhuma equivalência, tem dignidade’.32

o princípio da dignidade da pessoa humana é tão importante que foi 
positivado e consagrado pela constituição Federal de 1988 como um fundamento do 
estado democrático de direito (art.1º, inc. iii, da cF). isso denota que a dignidade do 
indivíduo é protegida de forma concreta e não abstrata, em sua vida real e cotidiana.33 
dessa forma, “evita-se sacrificar a dignidade da pessoa individual em prol da dignidade 
humana como bem de toda a humanidade ou na sua dimensão transindividual”.34

a dignidade da pessoa humana é classificada pela doutrina majoritária 
brasileira como princípio normativo de natureza constitucional35 ”de maior hierarquia 
axiológica valorativa”.36

sabiamente, o estado tem o dever de não permitir que o poder público 
viole a dignidade pessoal, e, por outro lado, tem a obrigação de proteger a dignidade de 
todos os seres humanos contra ofensas de particulares, seja qual for a procedência.37 

outra dimensão do princípio da dignidade da pessoa humana é que ele 
“vincula também diretamente os particulares nas relações formadas entre si, sendo – na 
esfera deste conteúdo – irrenunciáveis.” 38

essa dimensão assume particular relevância no direito do Trabalho, uma 
vez que a força de trabalho ofertada pelo empregado ao empreendedor em contrapres-
tação ao salário não é separada de sua condição humana. 

destarte, a constituição Federal de 1988 catalogou o equilíbrio entre o 
capital e o trabalho, também, como sendo um dos elementos fundantes da República 
Federativa do brasil (art.1º, inciso iV).  

Por isso, exige-se do empregador, ao exercer uma atividade econômica, 
valorizar o trabalho humano de forma que assegure aos empregados um ambiente de 
labor seguro e saudável (art.7º, incisos XXii, XXViii), preservando, por conseguinte, a 
existência digna de cada indivíduo que lhe vende a energia humana propulsora de suas 
riquezas econômicas (art. 170, caput, cF/88). 

Mas também, em qualquer relação jurídica impõem-se o respeito ao pró-
ximo, haja vista que todos os seres humanos são iguais entre si, como bem destaca o 
doutrinador George Marmelstein:

respeito ao próximo – independentemente de quem seja o próximo – é uma 
clara obrigação constitucional, de modo que o estado tem o dever de tratar 
todas as pessoas como dotadas com o mesmo status moral e político e 
com a mesma consideração. não há mais cidadãos de segunda categoria, 
nem seres privilegiados que se consideram superiores, em dignidade, em 

32.abbaGnano, nicola apud Fátima Zanetti, p. 52.

33.MiRanda, apud saRleT, p. 58

34.baYeRTZ, apud saRleT,  p. 58. 

35.saRleT, ingo Wolfgang. dignidade da Pessoa humana e direitos Fundamentais na constituição Federal
de 1988.

36.sTeRn, apud saRleT, p. 78.

37.saRleT, op.cit, p.121.

38.saRMenTo apud saRleT, p.123.
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relação aos demais seres humanos. aliás, essa idéia ficou ainda mais clara 
com o mapeamento do genoma humano, que comprovou, cientificamente, 
que não existem distinções substanciais entre os homens, de modo que 
todos são em essência química e biológica, iguais.39

dessa forma, a função punitiva do dano moral é perfeitamente compatível 
com o princípio de proteção da seara trabalhista, haja vista que a responsabilidade de 
se zelar pela dignidade do indivíduo é tanto do estado quanto de particulares. Portanto, 
exige-se o respeito mútuo entre os seres humanos e o descumprimento deste postu-
lado constitucional autoriza a interferência do estado, na relação jurídica privada, para 
efetivar a eficácia plena contida na força normativa do princípio da dignidade da pessoa 
humana (art.1º, inciso iii da cF/88) que, no caso da relação empregatícia, consiste na 
dignidade do empregado. 

3.3.1 a indenização punitiva deve ser separada da compensatória 
a função punitiva do dano moral, na relação jurídica laboral, visa reeducar 

o ofensor/empregador no que tange às suas condutas antiéticas em relação à dignidade
do indivíduo/empregado. Por outro lado, a função compensatória tem como escopo
reparar a lesão moral sofrida pelo lesado/trabalhador. 

desse modo, tais funções possuem naturezas distintas e, por isso, o 
arbitramento do valor da indenização punitiva do dano moral deve ser separado do 
montante fixado para a função compensatória, uma vez que possuem critérios de 
quantiicação diversos. 

além disso, o isolamento do valor da indenização punitiva possibilitará 
aos próprios Tribunais superiores, via recurso, identificarem com maior clareza se no 
julgamento houve proporcionalidade entre a conduta reprovável praticada pelo ofensor 
e o valor do quantum punitivo. 

3.3.2  Função Punitiva do dano Moral: Pressupostos 
3.3.2.1 dano Moral 
o dano moral sempre foi uma preocupação no ordenamento jurídico mun-

dial, apesar de vir a ser protegido há pouco tempo. a sua importância advém do fato 
de que esse tipo de dano lesa os bens imateriais de uma pessoa, como, por exemplo, 
a honra, a imagem, a intimidade e a vida privada.

no brasil, somente na década de 1970, o dano moral começou a ganhar 
amparo em algumas decisões judiciais. a sua consolidação veio ocorrer com a pro-
mulgação da constituição Federal de 1988, conforme o disposto nos incisos V e X do 
artigo 5º.

Posteriormente, o novo código civil veio confirmar com maior precisão 
o instituto do dano moral ao preceituar sobre os direitos personalíssimos (artigos 11
a 21). 

destarte, os primeiros pleitos de condenação de dano moral foram 
identificados, pela jurisprudência e pela doutrina, como sendo a dor, o vexame, a 
humilhação.

atualmente, percebe-se que esses sentimentos são uma consequência do 
dano e não o próprio dano, que é a lesão a um direito personalíssimo, como o direito à 
igualdade, à integridade psicofísica, à liberdade e à solidariedade (social e familiar). 40

39.MaRMelsTein, George. curso de direitos Fundamentais. são Paulo: atlas, 2009.

40.ibid., p. 131-132.
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Tal entendimento, levou ao reconhecimento também do direito à condena-
ção do dano moral sofrido a pessoas incapazes de consciência e discernimento (como 
ocorre nos casos de crianças de pouca idade, daqueles que possuem doença mental 
ou das pessoas que se encontram em estado comatoso ou vegetativo). 41    

os direitos personalíssimos sintetizam-se no próprio princípio da digni-
dade da pessoa humana, exigindo-se do exegeta conferir, em cada caso concreto, a 
interpretação que mais preserve esse princípio.42

Quanto à demonstração da prova do dano moral, a jurisprudência brasi-
leira, de forma majoritária, tem adotado a teoria de que a lesão ao dano personalíssimo 
delui da  própria ação ou omissão causadora do dano. 

nesse sentido é a doutrina de sérgio cavalieri: 
“(...) o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do 
ilícito em si. se a ofensa é grave e de repercussão, por si só justifica a con-
cessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado. em outras pala-
vras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato 
ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado 
o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis 
ou facti, que decorre das regras de uma experiência comum; provado que
a vítima teve o seu nome aviltado, ou a sua imagem vilipendiada, nada 
mais ser-lhe-á exigido provar, por isso que o dano moral está in re ipsa; 
decorre inexoravelmente da gravidade do próprio fato ofensivo, de sorte
que, provado está o dano moral.”43 

3.3.2.2  nexo causal 
o nexo causal é o vínculo jurídico existente entre o ofensor e o ofendido 

que pode decorrer de uma relação extracontratual ou contratual.  
dessa forma, a responsabilidade civil extracontratual, também denominada 

de aquiliana (art.186 do cc), ocorre quando o agente viola um dever legal, sem que 
anteriormente houvesse qualquer vínculo jurídico entre a vítima e o causador do 
dano. 

Por outro lado, a responsabilidade contratual surge quando uma das 
partes do contrato lesar a outra durante o cumprimento do objeto pactuado, por ação 
ou omissão. cita-se, por exemplo, a relação de trabalho que é constituída pelo contrato 
de emprego.

3.3.2.3  culpa Grave  
nesse contexto, a função de caráter pedagógico reforça o conteúdo mo-

ral da responsabilidade civil que tem em sua essência “a necessidade de imputar aos 
‘culpados’ a sua culpabilidade, ou seja, que responda pelos seus atos, ou dos atos de 
seus subordinados.”44

Por isso, a condenação punitiva requer que seja averiguado se o lesante 
agiu com culpa/dolo e em qual densidade ou se obteve lucro decorrente de ato ilíci-
to.

a culpa é uma conduta voluntária lícita, mas contrária ao dever de cuidado 
imposto pelo direito (imprudência, negligência e imperícia), visto que o ato culposo 

41.ibid., p. 313. 

42.ibid., p. 133/134.

43.caValieRi Filho, sérgio. Programa de responsabilidade civil. são Paulo: atlas, 2007.

44.MoRaes, op. cit., 54.
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pode produzir um resultado danoso involuntário/ilícito, previsto ou previsível. e o dolo 
é uma conduta voluntária ilícita desde a sua origem, porque a vontade se dirige à con-
cretização de um efeito antijurídico. 45

Para a análise da gravidade da culpa, é importante observar-se três as-
pectos, quais sejam, se o ofensor é consciente da possibilidade de causar o dano a 
outrem; ou, se não prevê o resultado, deixa de observar o mínimo possível de cautela, 
agindo grosseiramente; ou, também, se a culpa leve é reiterada, agravando o resultado 
danoso/ilícito.46 

3.3.2.4 obtenção de lucro decorrente de ato ilícito 
a configuração da hipótese de incidência da função punitiva não exige, 

necessariamente, a presença, concomitantemente, dos pressupostos da culpa grave e 
da obtenção de lucro decorrente de ato ilícito, pois basta a demonstração probatória 
no processo de um desses dois requisitos para caracterizá-la.47 

logo, poderá surgir uma situação fática em que o ofensor tenha um ganho 
ilegítimo em razão da prática de ato ilícito e ser cabível a indenização punitiva indepen-
dentemente da gravidade da culpa do agente.

nessa vereda, a doutrinadora Matilde Zavala de Gonzalez airma que apenas 
a caracterização do pressuposto da obtenção de lucro decorrente de ato ilícito justifica 
o surgimento da função punitiva que “tende a eliminar ou desmantelar aqueles frutos 
da árvore envenenada.” 48

no caso concreto, cabe ao magistrado extrair presunções de indícios ou 
dados externos que sirvam de parâmetro de comparação no que concerne à identifi-
cação do pressuposto da obtenção de lucro decorrente de ato ilícito. 

e o valor indenizatório da função punitiva do dano moral deve ter como 
norte impedir o lesante  de lucrar com o ilícito49, de forma que o faça concluir que o 
ganho decorrente de ato ilícito não é um bom negócio.

3.3.2.5 Responsabilidade objetiva: excludente
no caso concreto poderá surgir a seguinte situação: a função compensató-

ria ser fixada pelos pressupostos da responsabilidade objetiva e a função condenatória 
pelos elementos da responsabilidade subjetiva50. 

isso é possível porque “a responsabilidade objetiva não é sinônimo de 
responsabilidade sem culpa, mas de responsabilidade civil que prescinde da culpa e, 
consequentemente, dispensa, a princípio, a prova da culpa.”51

Portanto, se restar provado nos autos que o dano moral resultou da prática 
da obtenção de lucro decorrente de ato ilícito ou de culpa grave/dolo, a responsabi-
lidade civil objetiva deixa de ser excludente da incidência da indenização punitiva do 
dano moral. 

4. as PRinciPais cRÍTicas À incidÊncia da indeniZação PuniTiVa 
no oRdenaMenTo JuRÍdico bRasileiRo

45.caValieRi Filho op. cit., p. 31/34.

46. ibid., p. 121.

47.andrade, op. cit., 269.

48.GonZaleZ  apud andrade, p. 269.

49.andRade, op.cit.,p. 269.

50.andRade, op.cit., p. 270.

51.ibid., p.190.
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a teoria da indenização punitiva do dano moral possui vários adeptos 
na doutrina e na jurisprudência brasileira, mas ainda há aqueles que fazem algumas 
objeções, com fundamento na teoria geral do direito, especialmente, nos princípios da 
legalidade penal, do ne bis in idem (dupla punição) e do enriquecimento sem causa.

4.1 Princípio da legalidade penal
no ordenamento jurídico brasileiro o princípio da legalidade penal foi 

incluído a partir da carta Magna de 1824. atualmente, há previsão no inciso XXXiX do 
artigo 5º da constituição de 1988, ao dispor que “não há crime sem lei anterior que o 
deina, nem pena sem prévia cominação legal”. 

o princípio em pauta possui incidência limitada ao direito Penal e não 
alcança as sanções de natureza pecuniária fixadas no âmbito do direito civil. esse 
princípio existe para impor limites à restrição da liberdade pessoal de cada indivíduo e 
não de seu patrimônio material52, isto é, não se refere à pena pecuniária como no caso 
da ixação da punitive damages. 

esse princípio surgiu no direito Penal pré-moderno, na época do iluminis-
mo53, como forma de impedir que juízes arbitrários e déspotas continuassem fixando 
penas, incluídas as de natureza cruel e a pena de morte, sem qualquer critério de equi-
dade e proporção. Por isso, os filósofos iluministas, com fundamento em uma política 
criminal, racional e humanística, passaram a exigir que a conduta delituosa e a sanção 
respectiva fossem  estabelecidas previamente por lei.54

adite-se, ainda, que a ordem jurídica brasileira acompanhou as mudanças 
da era do pós-positivismo ao inserir, na constituição Federal de 1988, os princípios fun-
damentais da pessoa humana e por lhes atribuir força normativa. Por conseguinte, as 
relações jurídicas passaram a ser regidas pelos princípios constitucionais, devendo ser 
observados, inclusive, a dignidade da pessoa humana (inciso iii, do art. 1º), a igualdade 
substancial (inciso iV do art. 3º) e o respeito à solidariedade (inciso i, do art. 3º). 

assim, admite-se que os princípios substituam “as leis quando se mostram 
injustas ou arbitrárias, alterando-as para que reflitam o valor da dignidade da pessoa 
humana por ser esse o princípio fundante do estado democrático brasileiro.”55 

desse modo, conclui-se que, ante os objetivos da função punitiva da 
responsabilidade civil, a razão de ser da sanção pedagógica é a atitude reprovável do 
ofensor56, seja na esfera cível ou trabalhista. 

4.2 Princípio do ne bis idem (dupla punição)
Parte da doutrina argumenta que o fato de alguns ilícitos constituírem 

natureza civil e penal seria obstáculo para aplicar a punição punitiva do dano moral, 
porque o ofensor poderia vir a ser punido duplamente.57 

contudo, em vertente oposta, não se pode esquecer que a responsabilida-
de jurídica possui natureza interdisciplinar, sendo aplicável a todos os ramos do direito, 
exigindo-se, apenas, o respeito às peculiaridades de cada disciplina.58 

acrescente-se, ainda, que “a responsabilidade civil é estabelecida no siste-

52.andRade, op. cit., p. 292.

53.MiRabeTe, Julio Fabbrini. Manual de direito Penal.Vol. i. são Paulo: atlas, 2007.

54.andRade, op. cit., p. 286.

55.MoRaes, op.cit., 54.

56.andRade, op. cit., p.268/269.

57.MoRaes, apud andRade, p.294.

58.GaGliano, op. cit., p. 442.



R e v .  T R T 1 8 ,  G o i â n i a ,  a n o  1 4 ,  2 0 1 1 7 7

ma de direito brasileiro de forma genérica, devendo ser manejada pelo juiz na fixação 
de condenação que seja a mais esperada e eicaz individual e socialmente.” 59

desse modo, o fato de haver cumulação de sanção pecuniária em esferas 
diferentes do direito, por exemplo, penal, trabalhista e administrativa, em razão da 
prática de um ato ilícito, não é obstáculo para aplicar a condenação punitiva ao agente 
causador de dano moral, haja vista que cada ramo do direito é autônomo, possuindo 
regras e princípios próprios.

além disso, existe interpretação no sentido de que é possível abater a 
indenização punitiva com outras sanções ainda que não sejam de natureza pecuniária, 
vejamos:  

(.. .) ressalvada sempre a possibilidade de cumulação da indenização 
punitiva com sanções penais de natureza não pecuniária, afigura-se 
razoável a interpretação que se fizesse no sentido de abater a indenização 
punitiva o montante que o autor do dano tenha pago a título de multa em 
processo criminal.60

4.3 enriquecimento sem causa e o destinatário da indenização punitiva
a função punitiva do dano moral tem como finalidade eliminar ou reduzir 

o ato ilícito mediante a conscientização do ofensor de que os direitos personalíssimos 
de outrem devem ser respeitados mediante a conclusão de que o desacato à dignidade
alheia atinge o patrimônio dele de forma contundente. 

desse modo, dentre os elementos importantes para quantificar a indeni-
zação punitiva é necessário identifica a gravidade do dano moral e se a dignidade da 
vítima foi violada. Todavia, a condição econômica dela não tem qualquer importância, 
porque tal dignidade não advém das condições exteriores do ser humano.61 do contrário, 
alguns seres humanos seriam mais dignos do que outros.62 

no entanto, a posição econômica do ofensor/empreendedor deve ser o 
primeiro elemento a ser analisado, visto que a pena pecuniária deve diminuir o seu 
patrimônio material de forma marcante e, ao mesmo tempo, deverá corresponder à 
sua capacidade de pagamento, pois de nada valeria uma condenação extremamente 
rigorosa que não pudesse ser cumprida pelo ofensor.63 

além disso, a magistrada Fátima Zanetti ao afastar o princípio do enrique-
cimento sem causa no que tange à quantificação da função punitiva do dano moral 
argumenta que: 

não cabe a aplicação do enriquecimento sem causa por ser princípio ori-
ginário e vinculado ao direito restituitório, cuja natureza é diversa daquela 
do dano moral; além disso, o valor da reparação deferida não decorre de 
ato ilícito da vítima e não se dá no caso da sentença judicial a ausência 
de causa, ou causa ilícita, posto que sentença judicial traduz-se em causa 
jurídica suficiente para dar licitude ao enriquecimento das reparações do 
dano moral. 64

em expressão aditiva, Matilde Zavala de Gonzalez afasta a incidência do 
princípio do enriquecimento sem causa da vítima, ao focar a finalidade da função pu-

59.souZa, op.cit., p.579.

60.andRade, op. cit., p. 295.

61.Zanetti, p. 134.

62.Zanetti, p. 134.

63.silVa, apud andrade, p. 269.

64.ZaneTTi, Fátima. a problemática da ixação do valor da reparação por dano moral. são Paulo: lTr, 2009.



7 8    R e v .  T R T 1 8 ,  G o i â n i a ,  a n o  1 4 ,  2 0 1 1

nitiva e o seu benefício para a sociedade, vejamos: 
(...) sobre esse enriquecimento injustificado prevalecem interesses sociais 
tendentes a educar e desestimular condutas que atingem a comunidade, 
assim como destruir consequências indesejáveis de uma situação lesiva 
que não se remedeiam com a reparação do dano.65

contornando e passando por outro caminho, outros juristas não defendem 
o direcionamento da indenização punitiva do dano moral para a vítima lesada, mas para 
uma entidade de beneicência, a critério do magistrado. 

com elementar senso de solidariedade, o escritor João carlos de lima 
defende que o caráter punitivo da indenização do dano moral é mais eficaz se a conde-
nação for destinada ao Fundo de amparo ao Trabalhador - FaT, por ser uma instituição 
que possui políticas públicas voltadas à promoção do pleno emprego no seu sentido 
mais amplo.66

essa hipótese de converter a indenização punitiva para um terceiro, como 
para o próprio Fundo de amparo ao Trabalhador – FaT, elimina a possibilidade de se 
utilizar o princípio do ‘enriquecimento ilícito do ofendido’ como critério limitador da 
quantificação da condenação punitiva, que, por vezes, esvazia o conteúdo do punitive 
damages, e recompensaria, na medida do possível, a sociedade lesada, em decorrência 
dos danos causados pelo empregador no desenvolvimento das relações laborais.67 

5. Função punitiva do dano moral decorrente de acidente de trabalho -
critérios para ixação

a indenização punitiva do dano moral é resultado da presença dos seguin-
tes pressupostos: dano moral, nexo causal e das circunstanciais que delineiam o grau 
de reprovação da conduta do ofensor (se agiu com dolo ou com culpa grave, ou se 
obteve lucro com a prática do ato ilícito) e a sua condição pessoal (seus antecedentes, 
poder econômico).68

a avaliação de todos esses elementos deve servir para responder as 
seguintes indagações: a conduta do ofensor viola a dignidade humana da vítima/em-
pregado? e se viola, em que grau - grave, leve, levíssimo?69

em relação ao conteúdo da dignidade da pessoa humana dworkin afirma 
que:

o ser humano não poderá jamais ser tratado como objeto, isto é, como
mero instrumento para realização dos fins alheios, destacando, todavia,
que tal postulado não exige que nunca se coloque alguém em situação de
desvantagem em prol de outrem, mas sim, que as pessoas nunca poderão
ser tratadas de tal forma que se venha a negar a importância distintiva de
suas próprias vidas.70

desse modo, constatado a violação do direito personalíssimo do ofendido 
e o grau de culpa ou o ganho ilegítimo decorrente de ato ilícito, passa-se à identifica-
ção do porte econômico do ofensor, que pode ser determinado mediante a juntada de 

65.GonZaleZ  apud andrade, p. 276.

66.liMa, op. cit., p.96.

67.liMa, op.cit., p.95.

68.andRade, op.cit., p.305.

69.andRade, op. cit., p. 298.

70.saRleT, op. cit., p.56.
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declaração de imposto de renda da pessoa jurídica, dos sócios, o balancete, além de 
interrogar o preposto e testemunhas sobre dados que podem indicar parâmetros sobre 
o patrimônio da empresa. Pode, ainda, valer-se de prova pericial contábil.71 

Porquanto, deve o magistrado “com a objetividade possível, justificar o 
valor estabelecido, destacando as circunstâncias de fato relevantes para a estimativa 
da indenização”72, de forma que  “o objetivo, repisa-se, é de utilizar o peso da perda 
econômica para desencorajar a reincidência”.73

Vale ressaltar que a fundamentação das decisões judiciais deve ser clara 
e minuciosa como ensina Reis:

(...) a atividade judicante do magistrado há de ser a de um escultor, pre-
ocupado em dar contornos à sua obra jurídica, de forma a amoldar-se às 
exigências da sociedade e, sobretudo, da sua consciência. Todavia, dentro 
do processo valorativo da prova, assentado no princípio do livre convenci-
mento do magistrado, não deve ele confundir arbítrio com arbitrariedade, 
pois esta é patologia do direito.74 

outro aspecto importante é fixar o valor da indenização punitiva separada 
da função compensatória, porque suas inalidades são distintas.

Quanto ao direcionamento da indenização punitiva à vítima/empregado, 
não há violação ao princípio do enriquecimento sem causa, pelos fundamentos acima 
mencionados no item 4.3. 

e por se tratar de violação de direito da personalidade do obreiro decor-
rente de infortúnio laboral, outra possibilidade é reverter a indenização punitiva para o 
fundo único do Regime Geral da Previdência social – gerido pelo instituto nacional do 
seguro social – inss, visto que a lei de Responsabilidade Fiscal (lei complementar 
nº 101/2000, artigo 68), conferindo eficácia plena ao artigo 250 da cF de 1988 à luz do 
princípio da solidariedade, criou o fundo único da Previdência social, vejamos: 

art. 68. na forma do art. 250 da constituição, é criado o Fundo do Regi-
me Geral de Previdência social, vinculado ao Ministério da Previdência e 
assistência social, com a finalidade de prover recursos para o pagamento 
dos benefícios do regime geral da previdência social.

os efeitos do dano moral resultante do acidente do trabalho, geralmente, 
repercutem, negativamente, não só na esfera individual da vítima/empregado, mas 
atinge, também, a própria sociedade, quando a capacidade profissional do empre-
gado é reduzida ou eliminada. isso, reiteradamente, gera para o instituto nacional da 
seguridade social, pagamento de benefícios previdenciários por invalidez provisória, 
aposentadorias precoces e a reabilitação de empregados, como se a maioria de tais 
acidentes laborais fossem imprevisíveis. 

diante dessa complexidade das relações jurídicas laborais, destinar a con-
denação punitiva do dano moral decorrente de infortúnio laboral ao fundo monetário 
do instituto nacional da seguridade social é medida que pode restabelecer o equilíbrio 
social, atacado pelo empregador incauto. 

o número de acidentes de trabalho pode ser ilustrado pelo anuário esta-
tístico da Previdência social – aePs, referente ao ano de 2009, disponível no sítio da 

71.ZaneTTi, op. cit., p.145/146.

72.andRade, op. cit., 298.

73.souZa, Rodrigo Trindade de. Revista legislação Trabalhista. Vol. 75,  nº05, p. 585.

74.Reis, clayton. avaliação do dano moral. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 
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Previdência social, nos seguintes termos: 
em 2009 foram registrados 723.452 acidentes e doenças do trabalho, 
entre os trabalhadores assegurados da Previdência social. observem que 
este número, que já é alarmante, não inclui os trabalhadores autônomos 
(contribuintes individuais) e as empregadas domésticas. estes eventos 
provocam enorme impacto social, econômico e sobre a saúde pública no 
brasil. entre esses registros contabilizou-se 17.693 doenças relacionadas 
ao trabalho, e parte destes acidentes e doenças tiveram como conseqü-
ência o afastamento das atividades de 623.026 trabalhadores devido à 
incapacidade temporária (302.648 até 15 dias e 320.378 com tempo de 
afastamento superior a 15 dias), 13.047 trabalhadores por incapacidade 
permanente, e o óbito de 2.496 cidadãos.

Para termos uma noção da importância do tema saúde e segurança ocu-
pacional basta observar que no brasil, em 2009, ocorreu cerca de 1 morte 
a cada 3,5 horas, motivada pelo risco decorrente dos fatores ambientais 
do trabalho e ainda cerca de 83 acidentes e doenças do trabalho reconhe-
cidos a cada 1 hora na jornada diária. em 2009 observamos uma média 
de 43 trabalhadores/dia que não mais retornaram ao trabalho devido a 
invalidez ou morte.

se considerarmos exclusivamente o pagamento, pelo inss, dos bene-
fícios devido a acidentes e doenças do trabalho somado ao pagamento 
das aposentadorias especiais decorrentes das condições ambientais do 
trabalho em 2009, encontraremos um valor da ordem de R$ 14,20 bilhões/
ano. se adicionarmos despesas como o custo operacional do inss mais 
as despesas na área da saúde e afins o custo - brasil atinge valor da ordem 
de R$ 56,80 bilhões (Fonte: Previsão MPs). a dimensão dessas cifras apre-
senta a premência na adoção de políticas públicas voltadas à prevenção e 
proteção contra os riscos relativos às atividades laborais. Muito além dos 
valores pagos, a quantidade de casos, assim como a gravidade geralmente 
apresentada como conseqüência dos acidentes do trabalho e doenças pro-
fissionais, ratificam a necessidade emergencial de construção de políticas 
públicas e implementação de ações para alterar esse cenário.
o tema prevenção e proteção contra os riscos derivados dos ambientes do 
trabalho e aspectos relacionados à saúde do trabalhador felizmente ganha 
a cada dia maior visibilidade no cenário mundial e o Governo brasileiro 
está sintonizado a esta onda.75

ademais, no aspecto processual, a decisão que reconhecer o punitive 
damages permitirá ao instituto nacional do seguro social – inss – identificar os ele-
mentos probatórios necessários ao ajuizamento da ação regressiva prevista na lei nº 
8213/91,  artigo 120 ao dispor que “nos casos de negligência quanto às normas padrão 
de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva, a 
Previdência social proporá ação regressiva contra os responsáveis”.  

 no que tange ao empregador, caso ele venha a ser réu em ação regressiva 

75.PReVidencia social.  anuário estatístico da Previdência social – aePs 2009. disponível em: http://www.

previdenciasocial.gov.br/conteudodinamico.php?id=39, acessado em 27/10/2011.
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ajuizada pelo inss, pelo mesmo fato que lhe gerou a condenação punitiva de dano moral 
decorrente de acidente de trabalho cuja indenização tenha sido revertida para a própria 
autarquia Previdenciária, é razoável ele solicitar naquela ação regressiva o abatimento 
do pagamento dessa indenização punitiva havida na reclamação trabalhista, uma vez 
que tais condenações possuem a mesma natureza: preventiva e sancionatória.

entretanto, é necessário que esta ponderação não esvazie a finalidade do 
punitive damages no direito do Trabalho que: 

busca a eliminação de comportamentos que não se intimidam com a 
indenização compensatória. objetiva, desse modo, restabelecer a impera-
tividade do ordenamento jurídico, cujas regras devem ser obedecidas, se 
não pela consciência moral da importância do cumprimento do dever, ao 
menos pelo temor da imposição de sanções efetivamente desconfortáveis 
em caso de descumprimento.76 

6. consideRaçÕes Finais 
a função punitiva do dano moral é um mecanismo utilizado para punir 

o ofensor da prática de ato ilícito e desestimulá-lo de se tornar um reincidente. além
disso, a aplicação da função punitiva serve de exemplo para inibir outros ofensores 
em potenciais que tendenciosamente percorreriam o caminho contrário ao direito para 
obter, aparentemente, certas vantagens.

no campo do direito do trabalho a incidência da figura da função punitiva, 
que possui  natureza sancionatória e preventiva,  tem como objetivo eliminar ou reduzir 
o número de acidentes de trabalho em razão da conscientização do empregador de
que aplicar o direito é mais econômico do que violá-lo. isso implicará, positivamente,
na forma de organização do ambiente de trabalho e no respeito da função social do
contrato de trabalho.

consoante sebastião Geraldo de oliveira a prevenção proporciona diversos 
benefícios ao empregador, ao empregado, à Previdência social e a toda a sociedade 
visto que: 

É preciso enfatizar que todos perdem com o acidente do trabalho: o 
empregado acidentado e sua família, a empresa, o governo e em última 
instância a sociedade. se todos amargam prejuízos visíveis e mensuráveis, 
é inevitável concluir que investir em prevenção proporciona diversos bene-
fícios: primeiramente, retorno financeiro para o empregador; em segundo 
lugar, reconhecimento dos trabalhadores pelo padrão ético da empresa; 
em terceiro, melhoria das contas da Previdência social e finalmente ganho 
emocional dos empregados que se sentem valorizados e respeitados. 
Todos esses fatores conjugados geram um efeito sinérgico positivo re -
sultando maior produtividade, menor absenteísmo e consequentemente 
mais lucratividade. 77

diante do exposto, vale ressaltar que a aplicação da função punitiva do 
dano moral decorrente do acidente do trabalho está em consonância com os objetivos 
e princípios da constituição de 1988.  a carta Magna visa reequilibrar a relação entre o 
mundo do capital e do trabalho, consoante o disposto no inciso iV, do artigo 1º e caput 
do artigo 170 e seus incisos referentes aos princípios gerais da atividade econômica, 
cujo ângulo de compreensão deve ser o princípio da dignidade da pessoa humana.  

76.andRade, op.cit., 244.

77.oliVeiRa, op. cit., p. 29.
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